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A Comissão de contratâção da consórcio pub. de saúde da Micr. camocim,consoante autorização do(a) llustríssimo(a) Senhor(a) VALONIA SteUEIRA BENIC|O,ordenador de Despesas da consórcio pub. de saúde da Micr. camocim, vemapresentar justificativas concernente à dispensa eretrônica de ricitação, paraatendimento do objeto demandado no processo Adminístrativo supracitado.

| - DA NECESSTDADE DO OBTETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a AQUrsrÇoESDE MEDICAMENTOS, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA POLICLíNICA CEL.LTBOR|O GOMES DA S|LVA, IUNTO AO CONSóRC|O púBLtCO DE SAúDE DAMICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM., JUNTO à FARMACIA COMERCIALBARCELOS LTDA.

Após anárisc da prcpcsta aprescntada eretron icarnentc pera indigitadaproponente, verificamos que atende as necessidades do(a) consórcio pub. de saúdeda Micr. Camocim, visando atender a demanda da edilidade, restando, portanto,caracterizada a oportunidade, conveniência e necessidade da presente contratação.

II - DA DISPENSA DE I!C!-?AÇÂO

o processo administrativo de dispensa de ricitação está devidamenteinstruído ê autuado com os erementos necessários à sua instauração, incruindo:
a) Exposição de motivos firmada atestando as necessidades decontratação, acompanhada do termo de referência/projeto básico;
b) Documentc

e trabathisra do futuro .o"it"::ffto'ando 
a habilitação jurídica, regularidade fiscal

c) Estimava de despesas; 
d

d) pesquisa de preços;

e) demonstração da compatibilidade da previsão de recursosorçamentários com o compromisso a ser assumido;
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preenche os requisitos de
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f) comprovação de que o contratado
habilitação e qualificação mínima necessária:

g) Razão da escolha do fornecedor;

h) Justificativa do preço.

A partir daí passamos a mencionar as razôes
de ricitação seja formarizada nos termos da Lei. 

; para que a presente dispensa

NOçôES GERAts

As aqulsições e contrataçôes públicas seguem, em regra, o princípio do deverde ricitar' previsto no artigo 37, inciso XXr d1 constituição. porém, o comandoconstitucíonar já enuncia que a rei poderá estaberecer exceções à regra gerar, coma expressão,,ressalvados os casos especificados na legislação,,.
o fundamento principar que reza por esta iniciativa e o artigo 37 inciso xxr daConstituição Federal de 19gg, no qual determina que as obras, os serviços, comprase alienaçóes devem ocorrer por meio de licitações.

A ricitação foi o meio trazido para a Administração púbrica, via aprovação esanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação deinteressados ern procedirnentos que ,-,isarn suprir as necessidades dos ór.gãospúbticos acerca dos serviços disponib,izado, pof p".rour;;.r;r;;.p"r;"",jurídicas nos campos mercadorógicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, eainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendir

cF/l9gg: 
mento' veiamos o que dispôe o inciso xxl do Artigo 37 da

XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, sery.
s erã o co ntrata d or, 

"d 
iu':roj rt"J:jI ", 

""';:,H;;pública que assegure igualdade de condições a toão,os concor!-entes, corn c!áusulas que estabeleçam
obrigaçôes de pagamento, mantidas as condiçôes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.
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Portanto, a iei poderá criar hipóteses em que a contratação será íeita cieforma direta' o novo regulamento geral das ,.o"ru"r, a Lei n. 14.133 cle 01 deabril de 2021, a exemplo da Lei n" 8.666/93, t"múe. prevê os casos em que seadmite a contratação direta, podendo a ricitação ser dispensáver ou inexigíver.
A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxeinovações diversas' incrusive adequou os rimites de dispensa de ricitação em seuartigo 75, inciso ll, que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação

O art. 75, Inciso [, da Lei no ]4,L33;ZO2L permite acontratação riireia, por u,isperrsa cie iiciiação, paraoutros serviços e compras cujo valor sela inferíor aolimite estabelecido
pubricação do Decreto ;i, ;?TJ;|T" r"t *o,,lde 2025, os valores dã Nova Lei de Licitações toramatualizados, passando o limite do art. 75, inciso tt, aser de R$ 65.492,LL, (sessenta e cinco mrt,guatrocentos e noventa e dois reais 

" 
onze c"ntavos;,

(... )

§ 2q Os valores referidos nos incisos I e lldo caput deste artigo serão duplicados paracompras, obras e sen .

púbrico ou r",,*;:ij ::'::"j:il;"T#:::::
como agências executivas na forma da lei.

Essa atuarização' prevista no art. 1g2 da Lei nq 74.r33t2027,é obrigatoriamentedivulgada no portal Nacional de Contratações pú;lir

::::ffi :: :1i:' 
o u u*' n' 

"'a 
çã o p ú u i c a' ti I i ;; ;' 1'. YJ"? .t" JrH:: : #,", ::

Dessa forma, qualquer contratação de outros serv.limite poderá ser rearizada 
";;:;;.":::,^',.':'tot 

e compras dentro desse
princípiosoui,"p",,ourio;L::;i:1ffi'i"t:r:1t"":,::rHiil::"i"'.?,::íT:
para a administração pública.

X

REALIZAçAO DE LICITAçÀO NAS
coNTRATAçÃo DTRETA
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configurada a permissão regisrativa de se contratar diretam be aoente, ca
sestor a livre escolha de se realizar ou não o cêrtame licitatório Ainda ouê seustifique que a licitação seria o meio mais adequado a resguardar a isonomia eimpessoalidade na contratação, cumpre ressalvar que, apesar de viável, o processolicitatório possui um alto custo administrativo (até por ser conhecidamente maisdemorado), sendo improvável que a economia a ser obtida seja suficiente paracobri-lo, além de ser um procedi mento mais demorado.

Por fim, aprofundando_se a análise, não constitui a |icitação um fim em simesmo, dê forma que o dever de ricitar precisa ser apricado em consonância comos demais princípios apricáveis à Administraçâo. A Lei no 14.i.33 de 1de abrir de20L traz grande quantidade de novos princípios para reger as ricitaçôes e oscontratos administrativos. os novos princípios estão grifados abaixo, no trecho doartigo 5e do seu texto:

Art. 5s Na aplicação desta Lei, serâo observados osprincípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do
interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, dasegurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporciona lidade, da celeridade,
da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposiçôes do Decreto_
Lei n" 4.657, de 4 de setembro de L942 (Lei de
lntrodução às Normas do Direito Brasileiro).

os objetivos da ricitação, que na Lei n" 8.666/93 sáo chamados de finaridadesda licitação, atualmente, pela Lei n" L4.L33t2O2l, são os que seguem: , .

a) Garantir a observância do princÍpio constitucional da isonomia;
b) Seleçâo da proposta mais vantajosa para a admtnistração;
c) promoção do desenvolvimento nacional sustentável.
d) A Nova Lei de Licitaçôes mantém a mesma ideia e traz dois novosobjetivos:

e) Assegurar a sereção da proposta apta a gerar o resurtado decontratação mais vantajoso;

cpsríc^ { - coNsópqo úEUco oa MtcÍ|oRe€oÂo DE cattt(xtM
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g) Íncentivar a inovação e o desenvoivimento nacionai sustentávei;
h) Justa competição;

i) Evitar contratações com sobrepreço, com preços manifestamente
inexequíveis e superfatu ra mento.

Portanto, para que não afronte outros princípios apricáveis à gestão púbrica,
deve o administrador, nas hipóteses de dispensa de licitação, serecionar a merhorproposta, utirizando-se dê outras formas capazes de resguardar a isonomia e aimpessoalidade da contratação.

Deve o administrador observar o princípio da anualidade do orçamento,
"Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com váriascontrataÇôes no mesmo exercício, sob rnodalidade de llcitação !nfer.!or. àqueraexigida pero totar da despesa no ano, quando isto for decorrente da farta deplanejamento.,, - Manual TCU.

Cumpre destacar que esses limites não devem ser consideradosísoladamente para cada contratação. Ao contrário, devem ser somadas parceras deum mesmo objeto e objetos de mesma natureza, sendo que no caso de obras eserviços, aqueres executado' no mesmo rocar. A nova Lei tenta conferir maiorsegurança jurídica ao gestor, dando um norte quanto ao período a ser consideradoe ao conceito de objetos de mesma natureza, consoantê previsão do art. 75, § lo.
Esta orientação abaixo foi consagrada também em pubricação oficiar do TCUintitulada Licitaçôes ê Contratos _ Orientaçôes Básicas, Brasília. Vejamos:

f) Assegurar tratamento isonômico;

"E vedado o fracionamento de despesa para adoção
de dispensa de ticitação ou modalidade de licitação
menos rigorosa que a determinada para a totalidade
do valor do objeto a ser licitado. Lembre_se
fracionamento refere-se à despesa.,,

"Atcnte pai-a c fato dc que, atingindc c !irnite
legalmente fixado para dispensa de licitação, as \demais contratações para serviços da mesma
natureza deverão observar a obrigatoriedade da
realização de certame licitatório, evitando a
ocorrência de fracionamento de despesa.,, Acórdão
7 3i2aU - Segunda Cámara.

cpsr'lc^r.t - coNsônclo Fúal@ o^ r4ctoÍtílEcíÀo oE c tao(nt
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"Realize, nas compras a serem e
planejamento pâra todo o

vto
exercício_ licitando êm

conjunto materiais de uma mêçmâ êcná. ia r,,i^-
potenciais rornecedores,"*::TjJllÍl?;#."j
racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade
licitatória prevista no regulamento próprio por
fragmentação de despesas,, Acórdão 407 i2OOB
Pi'imeii'a Câmai-a.

D,S,ENSA DE LtctTAçÃO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL L4.L33l2o2t deo]-lo4l202r, PARA COMPRAS E SERVTÇoS

Conforme a Lei Federal acima mencionada ficou alterado o valor para adispensa de licitação O art. 75, inciso ,, da Lei ne l4.L33l2O2L permite acontratação direta, por dispensa de ricitação, para outros serviços e compras cujovalor seja inferior ao rimrte estaberecido em reguramento. com a pubricaçâo doDecrêto ne 12.907, de 29 de dezembro ae ZõZS, os valores da Nova Lei deLicitaçôes foram atuarizados, passando o rimite do art. 75, inciso ,, a ser de Rg65.492,11, (sessenta e cinco mir, quatrocentos e noventa e dois reais e onzecentavos) ' cabendo regrstrar que os referidos varores serão dupricados paracompras, obras e serviços contratados por consórcio público ou po. art"r-qria oufundação qualificadas como agências executivas na forma da lei.
Trata-sê da hipótese de dispensa de ricitação mais comum na rotina doadministrador púbrico, sendo um importante instrumento de gestão, poís permiteatende!- às dernandas de car.áter e e,.rentua!, muitas rrezes urgentes.
A correta caracterizaçâo da dispensa em razão do valor pressupôe uma rica ecriteriosa pesquisa de preços no mercado, como forma de combater a tendência deos preços se aproximarem do varor rimite da contratação ou, em outras paravras,evitando que o procedimento, por ser menos formalista, induza o sobrepreço.
De fato, os fornecedores, ao visrrlrnlr.a!-em a pos_qibilldade de se oLrteremganhos maiores em um processo no qual a competição é mais limitada, tendem ainflar suas propostas, induzindo a administração 

" 
,n.,u contratação antieconômica.

Nas palavras do doutor MarçalJusten Filho (2004, p. 236)1,

"A pequena relevância econômica da contratação
não justifica gastos com uma licitação .ornrr. Adistinção legislativa entre concorrência, tomada de

k
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econômica do contrato. A lei determínou oue as
formalidades prévias deverão ser proporcionais às
peculiaridades do interesse e da necessidade
pública. por isso, tanto mais simples serão as
formalidades e mais rápldo o procedimento
licitatório, quanto menor for o valor a ser despendido
pêiâ Administi-ação púbiica,,,

preços e convite se filia não só à imensã o

querendo

egislador
pensa de

@ CEA
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Por fim' na interigência de Jorge urisses Jacoby Fernandes, em contrataçãoDireta sem licitaçâo, Ed. Brasília Jurídica, 5a fdição, p. 289:

"Para que a situação possa implicar dispensa de
licitação, deve o fato concreto enquadrar_se no
dispositivo legal, preenchendo todos os requisitos.
Não é permitido qualquer exercício de criatividade ao
administrador, encontrando-se as hipóteses de
licitação dispensável previstas expressamente na lei,
numerus dausus, no jargão jurídico,
significar gue são aquelas hipóteses que o I

expressamente indicou que comportam dis
Iicitaçâo".

A lei autoriza a contratação direta quando o valor envoivido tor de pequenarelevância econômica para se iniciar um processo ricitatório e sendo assim presentecontratação atende ao disposto no Art. 75, inciso ll da Lei Federal L4.L33l2OZl.

REQU|StToS MíNtMos PARA UM PROCESSO DE DIspENSA DE LtCtTAçÂo
| - ELABORAÇAO DO TERMO DE REFERENCTA E/OU PRoJETO BAStCo

Apesar de menos formalista, em comparação com o processo licitatório, oprocesso administrativo para compra e/ou contratação por dispensa de ricitaçàopossui vários requisitos essenciais ao arcance de suas finaridades de forma eficientee econômica.

Na verdade, o processo de dispensa de licitação neste caso, muito seassemerha à Íase interna de uma ricitação. A eraboração das especificaçôestécnicas do objeto e das condiçôes da contratação ou fornecimento constitui

K
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elemento essencial na condução de qualquer processo admi n istra vo pa racontratação.

A sua importância está assim definida na nova Lei de Licitações, capitulo
ll - Fase preparatória, artigo 1g, o quar dentre diversos incisos, descrevemos

a lguns, senão vejamos:

ll - a definição do objeto para
necessidade, por meio
referência, ^ a nteprojeto, projeto
executivo, conforme o caso.

o atendimento da
de termo de
básico ou projeto

quando

como

lll a definiçãc Cas ccndições de execução epagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condiçôes de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos
preços utllizados para sua formação;
/l

Vl - a elaboração de minuta de contrato,
necessária, que constará obrigatoria mente
anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestaçâo
de ser,.,iÇos ou de execuçâo de obras 

" 
,"nriçor'i"

engenharia, observados os potenciais de economia
de escala;

lsso se deve ao fato de que o termo de referéncia (ou proJeto básico) contemprincipais informações referentes ao objeto, as quais servirão de parámetro

k
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Lei ne L4. 133/202 t

CAPíTULO II . DA FASE PREPARATORIA

Seção l- Da lnstrução do processo Licitatório
Art. L8. (..,)
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DECLARAçÂo DE DlSpEr,lsA DE !_!C!TAÇÃo
A Comissão de Contratação do(a) Consórcio pub.
uso de suas atribuições legais e, considerando

de Saúde da Micr. Camocim, no
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tanto para o julgamento das propostas (e escolha da proposta mai
quanto para a formalizacão e execucão rro contrato oU fornecimento.

),a

JUST|FICATIVA DA AQUtStçÃo E/OU CONTRATAçÃO

A justificativa da contratação, eraborada pera unidade requisitante,
especificou as razões de fato e de direito que fundamentam a demanda da
contratação que se pretencie contratar, aponta^d<.r ciaramenie os beneÍícios a
serem alcançados pela contratação.

Portanto, a justificativa apresentada, demonstrou que a contratação se
encontra prenamente adequada ao seu objetivo, arém de evidenciar que o obleto da
dispensa de licitação seria a merhor (ou única) soruÇão capaz de satisfazer as
necessidades do(a) Consórcio pub. de Saúde da Micr. Camocim.

DA RAZ/ÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

A proponente FARMACTA coMERcrAL BARCELOS LTDA foi serecionada atravésde dispensa eretrônica de ricitação, apresentando sua proposta compatíver com arealidade dos preços praticados no mercado em se tratando de produto ou serviçosimilar, , tendo incrusive a proponente comprovado de que preenche os requisitos
de habilitação e guarificaçâo míni.na nccessária. poftanto, pcdcr.á a Administraçõo
adquirí-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor para justificar a
contrataÇão também servirá de base para a caracterização da hipótese de dispensaou inexigibilidade verificada no caso concreto, a exempro da contratação
fundamentada no Art. 75, inciso , da Lei Federar r.4.r.33 de 1 de abrir de 202r..

JUSTIFtcATtVA DO PREçO

Procedeu-se a dispensa de ricitação na forma eretrônica, concruindo ao finarda sessão pública que a proposta mais vantajosa foi apresentada pelo(a)proponente FARMACIA COMERCTAL BARCELOS LTDA, inscrita no CNpJ/MF Na51.538,011/0001-60, com o valor de Rg Rg 94.648,33 (noventa ê quatro mit,seiscentos e quarentô e oito reais e trinta e três centavos).

X

atâ

o que consta deste processo
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administrativo, vem emitir a presente Declaração de Dispensa
fundamentada no Art.75_ incrso da Lei Federal 14.133 rJê 1de ahril
a contratação pretendida através da proponênte FARMACIA COMERC
LTDA, inscrita no CNPJ/MF Np 51.539.011/0001-60. E, sendo assim,

e açao,
dê 2021- para
IAL BARCELOS

comunica mos
à(a) sr(a) vALoNrA sreuErRA BENrcro, autoridade competente, que a presente
Declaração acompanha a nota técnica consoridada para anárise. caso entenda pera
correção dos procedimentos adotados, soricitamos a adjudicação do objeto à
proponÊnte e a homologação do pi'ocesso, nos têímos do ãi-t. 72, viii, da Lei ne
L4.1331202L' e emissão da autorização competentecom posterior pubricação no
Portal Nacional de contrataçôes públicas (pNcp), garantindo a publicidade exigida.

Camocim/CE, 05 de agosto de 2026
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